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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 681/26 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

Constituição Federal de 1988; 

Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras providências; 

Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º 
do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

Lei Federal nº 13.652, de 13 de abril de 2018, que institui o Dia Nacional de 
Conscientização sobre o Autismo; 

Lei Federal nº 13.977, de 8 de janeiro de 2020, que altera a Lei nº 12.764, de 27 de 
dezembro de 2012 (Lei Berenice Piana), e a Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, 
para instituir a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 
(Ciptea), e dá outras providências; 

Lei Federal nº 14.254, de 30 de novembro de 2021, que dispõe sobre o 
acompanhamento integral para educandos com dislexia ou Transtorno do Déficit de 
Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem; 

Lei Federal nº 14.624, de 17 de julho de 2023, que altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para instituir o uso do cordão de fita 
com desenhos de girassóis para a identificação de pessoas com deficiências ocultas; 
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Lei Federal nº 14.626, de 19 de julho de 2023, que altera a Lei nº 10.048, de 8 de 
novembro de 2000, e a Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001, para prever 
atendimento prioritário a pessoas com transtorno do espectro autista ou com 
mobilidade reduzida e a doadores de sangue e reserva de assento em veículos de 
empresas públicas de transporte e de concessionárias de transporte coletivo nos dois 
primeiros casos. 

Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

Lei Estadual nº 17.158, de 18 de setembro de 2019, que institui a Política Estadual de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA, e dá 
outras providências; 

Lei Estadual nº 17.651, de 17 de março de 2023, que dispõe sobre a emissão da 
Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – CIPTEA, no 
âmbito do Estado de São Paulo; 

Lei Estadual nº 17.669, de 6 de abril de 2023, que dispõe sobre o prazo de validade do 
laudo médico pericial que atesta o Transtorno do Espectro Autista – TEA. 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente os arts. 221 e seguintes; 

Lei Municipal nº 10.832, de 5 de janeiro de 1990, que determina tratamento prioritário 
a pessoas portadoras de deficiências físicas; 

Lei Municipal nº 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal da Pessoa Deficiente – CMPD, e dá outras providências; 

Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
aos alunos portadores de necessidades especiais; 

Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência, e dá outras providências; 

Lei Municipal nº 15.096, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o Programa 
Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão para a identificação, mapeamento e 
cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, no âmbito do Município de São Paulo; 

Lei Municipal nº 15.409, de 11 de julho de 2011, que estabelece diretrizes a serem 
observadas na formulação da Política Municipal de Atendimento às Pessoas com 
Transtorno Invasivo do Desenvolvimento – Autismo; 

Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 
de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
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Lei Municipal nº 17.502, de 3 de novembro de 2020, que dispõe sobre política pública 
municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares; 

Lei Municipal nº 17.753, de 24 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a criação de um 
complexo de referência e atendimento especializado às pessoas com o Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e pessoas com Síndrome de Down; 

Lei Municipal nº 17.872, de 28 de dezembro de 2022, que institui o Programa de 
Atendimento Educacional Especializado, para diagnóstico, tratamento e 
acompanhamento dos educandos com transtornos específicos do desenvolvimento 
das habilidades escolares, nas instituições públicas e privadas de ensino do Município 
de São Paulo; 

Lei Municipal nº 18.106, de 26 de abril de 2023, que altera a Lei nº 17.502, de 3 de 
novembro de 2020, para autorizar a celebração de convênios ou parcerias para fins de 
capacitação técnica e treinamento de servidores públicos do Município de São Paulo 
no atendimento às pessoas com o Transtorno do Espectro Autista, e dá outras 
providências; 

Lei Municipal nº 18.078, de 11 de janeiro de 2024, que obriga a aplicação do 
questionário M-CHAT para realização do rastreamento de sinais precoces do autismo 
durante atendimentos em unidades de saúde públicas e privadas no Município de São 
Paulo; 

Lei Municipal nº 18.132, de 17 de junho de 2024, que acrescenta dispositivo à Lei nº 
15.096, de 5 de janeiro de 2010, para determinar que o Programa Censo-Inclusão e 
Cadastro-Inclusão passe a contemplar as pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista. 

PL 23/2025 DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE COBRANÇA DE TARIFA DE 
ESTACIONAMENTO NAS VAGAS DA ZONA AZUL PARA PESSOAS COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) DEVIDAMENTE CADASTRADAS 
NO SISTEMA MUNICIPAL DE CADASTRO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 

PL 640/2024 INSTITUI RESERVA DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO DE 
SHOPPINGS CENTERS E ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS, ÀS PESSOAS COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – TEA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E, 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS PL 359/2024 INSTITUI O CÓDIGO MUNICIPAL 
DA PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA, DANDO AINDA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PL 866/2017 DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO 
PARA PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, SP.  
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PL 773/2017 CONCEDE AS PESSOAS COM O TRANSTORNO DE ESPECTRO 
AUTISTA O DIREITO DE UTILIZAR AS VAGAS RESERVADAS PARA OS 
DEFICIENTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do  
Senhor Presidente. 
 
 

São Paulo, 1º de setembro de 2026. 
 
 

Cintia Talarico da Cruz 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
34

05
/2

02
6.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 e
m

 0
1/

09
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

68
1/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

60
31

8.

autuado por cintiacarrer em 01/09/2026 11:29:28.

 fls. 15


